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Resumo: O Jornal “O Direito Pensa” é um projeto de extensão voltado para a disseminação 
de diversas temáticas jurídicas e sociais através de conteúdos variados, incluindo artigos, 
reportagens e entrevistas. Com o intuito de engajar os discentes, operadores do Direito e a 
comunidade em geral, o projeto promove debates construtivos sobre questões relevantes, 
incentivando uma compreensão mais ampla e crítica desses assuntos. Ao abordar temas atuais 
e pertinentes, o jornal busca contribuir para o desenvolvimento do pensamento jurídico e 
social, além de fomentar a formação de opiniões informadas e fundamentadas. O projeto se 
destaca por seu compromisso com a educação e a reflexão crítica, visando impactar 
positivamente o campo jurídico e a sociedade. 
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1. Introdução 

O projeto de extensão Jornal "O Direito Pensa" é uma iniciativa destinada a promover 

o acesso democrático à informação jurídica. Composto por um canal no YouTube1, na 

produção de podcast2 e presença nas redes sociais, com destaque para a página do 

Instagram3. Assim, o projeto visa democratizar o conhecimento jurídico, garantindo assim 

ampla acessibilidade. Nesse sentido, o objetivo principal é formalizar e institucionalizar as 

atividades previamente desenvolvidas pelos graduandos do curso de Direito da Universidade 

Estadual de Maringá (UEM), facilitando o acesso aos canais institucionais. Deste modo, o 

Jornal “O Direito Pensa" se destaca pela qualidade de seu conteúdo, produzido por uma 

equipe dedicada e divulgado de maneira dinâmica e interativa.  

                                                
1Canal do YouTube do Jornal "O Direito Pensa". Disponível em:  
https://www.youtube.com/c/ODireitoPensa. Acesso em: 07 ago. 2024. 
2O Direito Pensa. Podcast. Disponível em: 
https://open.spotify.com/show/7f3g3o6S7rcbojZSNndMN3?si=068d684753b84964. Acesso em: 07 ago. 2024. 
3Página do Instagram do Jornal "O Direito Pensa". Disponível em: 
https://instagram.com/odireitopensauem?igshid=YmMyMTA2M2Y=. Acesso em: 07 ago. 2024. 
 



 
 

A proposta do projeto é criar um espaço acessível e dinâmico para a discussão de 

temas jurídicos e sociais, engajando discentes, profissionais do Direito4 e a comunidade em 

debates construtivos sobre questões de relevância em âmbito nacional e internacional 

(Universidade Estadual de Maringá, 2017). O projeto promove a compreensão crítica dos 

temas abordados e contribui para o desenvolvimento do pensamento jurídico e social. Ao 

passo que, também busca resgatar a tradição histórica do curso por meio de entrevistas com 

professores, funcionários aposentados e contribuintes históricos, bem como fomentar a 

pluralidade de ideias por meio de entrevistas com figuras notáveis de diversas posições 

ideológicas, excluindo discursos de ódio e ofensas. A cobertura de eventos acadêmicos, a 

entrevista de alunos e docentes destacados e a divulgação de projetos de extensão são metas 

complementares. 

Por fim, o projeto não apenas dissemina notícias e comunicados de interesse para a 

comunidade acadêmica, mas também promove uma ampla gama de atividades e informações 

de grande relevância, reafirmando seu compromisso com a excelência e a inclusão na 

formação jurídica. Dessa forma, o Jornal "O Direito Pensa" se consolida como uma 

plataforma indispensável para o fortalecimento do conhecimento jurídico de modo acessível e 

de qualidade, contribuindo assim para a formação de operadores do Direito mais conscientes.  

 

2. Metodologia 

A metodologia empregada é pautada na aplicabilidade de produções permeadas por 

análises críticas e objetivas no campo do conhecimento da Ciência Jurídica. Como ensina 

Thiollent (2002), a metodologia para o desenvolvimento da extensão universitária também 

abrange a dimensão crítica. Nesse sentido, o autor reforça que uma análise crítica, enquanto 

no plano de ideias, deve considerar não apenas a teoria e as normas jurídicas, mas também os 

contextos sociais, políticos e econômicos nos quais essas normas são aplicadas. Deste modo, 

o desenvolvimento do projeto baseia-se na produção colaborativa de conteúdo jurídico e 

social, visando democratizar o acesso à informação e promover debates construtivos.  

                                                
4O projeto tem como meta seguir em conformidade com a Resolução nº 033/2017-CEP, que aprova o 
Regulamento para o Desenvolvimento de Projetos de Extensão na Universidade Estadual de Maringá (UEM). 
Essa resolução orienta a institucionalização dos projetos de extensão, assegurando a integração entre ensino, 
pesquisa e demandas sociais, e estabelece princípios fundamentais para o desenvolvimento das atividades 
extensionistas na universidade. 



 
 

A equipe, composta por discentes do curso de Direito da UEM sob a orientação de 

professores, seleciona temas relevantes com foco na atualidade e no interesse público. O 

conteúdo é disseminado por meio de diversas plataformas, como YouTube, podcasts e redes 

sociais, garantindo ampla acessibilidade. O projeto também promove a interação com a 

comunidade externa por meio de entrevistas, coberturas de eventos acadêmicos e espaços de 

discussão, integrando diferentes perspectivas e fortalecendo o vínculo entre a academia e a 

sociedade. 

 

3. Resultados e Discussão 

O Projeto de Extensão o Jornal “O Direito Pensa” possui, em sua página na rede 

social Instagram, espaço para a publicação de artigos de opinião, possibilitando uma reflexão 

de temas atinentes ao Direito, com vistas a atingir, sobretudo, a comunidade externa da 

Universidade Estadual de Maringá. 

Destaca-se, entre os artigos de opinião publicados, a coluna “Judiciário em Pauta”. 

Valendo-se de uma linguagem simples, os artigos publicados pela coluna visam apresentar e 

explicar inúmeras decisões proferidas pelo Poder Judiciário, notadamente pelo Supremo 

Tribunal Federal, órgão de cúpula do Poder Judiciário Brasileiro. 

Entre os artigos de opinião publicados pela coluna, convém mencionar: 

1. A lei estadual pode prever o arquivamento de materiais genéticos de nascituros e 

parturientes em unidades de  saúde, com o fim de realizar exames de DNA 

comparativo em caso de dúvida? – publicado em 17 de abril de 2023; 

2. O feriado da consciência negra e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – 

publicado em 26 de janeiro de 2024; 

3. A Constituição Federal de 1988 e a tragédia no Rio Grande do Sul – publicado em 09 

de maio de 2024; 

4. Homotransfobia é crime no Brasil? – publicado em 20 de maio de 2024; 

5.  A desqualificação de mulheres em processos penais – ADPF 1.107/DF – publicado 

em 29 de maio de 2024; 

Estes artigos de opinião, além de trazer inúmeras decisões relevantes emanadas 

sobretudo pelo Supremo Tribunal Federal, evidenciam a relevância do papel desempenhado 

pelas Cortes Constitucionais, que são acionadas para resolução de questões cruciais no 



 
 
âmbito dos Estados Democráticos de Direito. Importante ressaltar que possibilitam, também, 

que a sociedade compreenda melhor o papel dos órgãos Judiciários do Brasil.  

Além do mais, em outubro de 2023, foi lançado o dossiê temático intitulado "Saberes 

Penais e Criminológicos na Contemporaneidade". Este dossiê reúne uma série de artigos e 

análises que abordam as principais questões e avanços nas áreas do Direito Penal e da 

Criminologia, destacando as novas perspectivas e desafios enfrentados nestes campos na 

atualidade. Nas imagens abaixo, vê-se a chamada de artigos para o dossiê temático “Saberes 

Penais e Criminológicos na Contemporaneidade” (Figura 01), a capa da Revista Científica do 

“O Direito Pensa” (Figura 02),e também capa de artigo componente da coluna “Judiciário em 

Pauta” (Figura 03).  

  
Figura 1                                                 Figura 2                                               Figura 3 

Também em 2023 foi lançada a série especial de podcast "O Brado Universitário", 

que explora o jornal editado pelo Diretório Acadêmico Nelson Hungria entre 1973 e 1976, na 

então Faculdade de Direito da Universidade Estadual de Maringá. Os episódios desta série 

são baseados no livro "Um jornal feito sem pressa. E sem pressão?", da jornalista, 

pesquisadora e historiadora Regina Célia Daefiol, obra resultado de sua dissertação de 

Mestrado em História, defendida na Universidade Estadual de Maringá sob a orientação do 

Prof. Reginaldo Benedito Dias. Nas Figuras 4 e 5, imagens da série especial de podcast “O 

Brado Universitário”:  

 
                     Figura 4                               Figura 5 



 
 

Digno de nota que, em 2024, a Revista Científica “O Direito Pensa” passou a  integrar 

o Portal de Periódicos da UEM, a partir do segundo semestre do ano. Trata-se da primeira 

publicação do curso de Direito a integrar o portal, que atualmente conta com cerca de 30 

publicações científicas. Destarte que ainda em 2024 o projeto integrou uma parceria com o 

“Núcleo de Estudos de Direito Internacional", projeto de ensino do curso de Direito da UEM, 

ao passo que foi criada a coluna em conjunto com os dois projetos. Assim, são publicados 

resumo analíticos elaborados pelos membros-discentes do Núcleo sobre temas relacionados 

ao direito internacional e direitos humanos, como migração e refúgio, estudos de gênero, 

direito ambiental, mudanças climáticas e direito humanitário. 

 

4. Considerações 

 Em epítome, o projeto de extensão desempenhou um papel fundamental na difusão do 

conhecimento jurídico, tanto para a comunidade externa quanto interna. Ao proporcionar 

eventos como seminários, publicações em revistas científicas e podcasts, o projeto não 

apenas enriquece o ambiente acadêmico, mas também leva o conhecimento jurídico para 

além das fronteiras da universidade. A interação com a comunidade externa não apenas 

democratiza o acesso ao saber jurídico, mas também fortalece os laços entre a academia e a 

sociedade, promovendo um entendimento mais amplo e aprofundado do sistema legal. Além 

disso, ao envolver ativamente os estudantes, professores e pesquisadores, o projeto cria um 

ambiente de aprendizado colaborativo que beneficia a todos os envolvidos. Dessa forma, o 

projeto de extensão se revela como um veículo essencial para disseminar o conhecimento 

jurídico, contribuindo significativamente para o desenvolvimento intelectual tanto da 

comunidade acadêmica interna quanto da sociedade em geral.  
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